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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

LICITAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

 

INSTRUMENTO: Quinto Termo de Aditivo ao Contrato nº 

00063/2022, Pregão Eletrônico nº 00007/2022. 

PARTES: Prefeitura Municipal de Emas e a empresa LG NET 

SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA- CNPJ: 

08.993.185/0001-94 

OBJETO CONTRATUAL: Contratação de empresa especializada 

para prestar serviços de conectividade á rede mundial internet, 

através de link dedicado com conexão em fibra óptica, destinado á 

prefeitura municipal de Emas-PB. 

OBJETO DO ADITIVO: aditivo de acréscimo contratual  

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 57, II da Lei nº 8.666/93. 

Emas-PB, 24 de abril de 2025 

ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO - Prefeita 

 

LEI 

 

LEI Nº 635 DE 25 DE ABRIL DE 2025 

 

INSTITUI O PROGRAMA EDUCADOR 

SOCIAL VOLUNTÁRIO NO MUNICÍPIO 

DE EMAS - PB, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

Art .  1º  Fica inst ituído o Programa Educador 

Social Voluntár io,  no âmbito da Secretaria Municipa l de  

Educação de Emas-PB, dest inado à contra tação de 

trabalhadores vo luntários para exercíc io de at iv idades de 

cuidador  e/ou mediador pedagógico/al fabet izador na rede 

municipa l de ensino.  

Art .  2º  O serviço vo luntário previsto nesta Lei  

não gera vínculo empregatíc io,  nem obrigação de 

natureza trabalhista, previdenciár ia ou af im, na  forma da 

Lei Federal n° 9.608/1998.  

Art .  3º O serviço vo luntário será exercido  

mediante a celebração de termo de adesão entre o  

Município de Emas -PB, através da Secretaria Municipa l  

de Educação, e o prestador do serviço voluntário,  dele  

devendo constar o objeto e as cond ições de seu exercíc io.  

 § 1º  É obrigatória a celebração de Termo de 

Adesão e Compromisso de Voluntariado entre a  

Secretaria Municipa l de Educação e o Educador Social  

Voluntár io,  o qua l terá v igência de 01 (um) ano,  

prorrogáve l.   

§ 2º  O Termo de Adesão de que trata esta Lei 

poderá ser rescind ido antecipadamente por inic iat iva da 

Secretaria de Educação do Município de Emas - PB em 

decorrência da conveniência ou oportunidade 

administrat iva, sem que isso implique d ireitos à  

indenização ou a reclamações de qua lquer natureza,  

devendo o educador socia l vo luntário preencher  e assinar  

o Termo de Desligamento.   

§ 3º  O educador social vo luntário pode desist ir  de 

part ic ipar do  Programa, requerendo o cancelamento do 

Termo de Adesão, desde que not if ique a Secretaria 

Municipa l de Educação.  

Art .  4º  A seleção dos educadores socia is 

voluntár ios será precedida de processo se let ivo  

simpl if icado.  

Parágrafo Único - O quant itat ivo de vagas de 

Educador Social Voluntário,  observará a necessidade das 

unidades escolares, vinculadas a Secretaria Municipa l de  

Educação.  

Art .  5º  Os critér ios de seleção, as atr ibuições dos 

Educadores Sociais Voluntár ios, e o controle das 

at iv idades serão def inidos na forma de regulamentação 

específ ica a ser editada pelo Poder Execut ivo Municipa l.   

Art .  6º  São atr ibuições do Educador Social  

Voluntár io:  

I – Auxi liar os a lunos com necessidades 

educaciona is especia is nas at iv idades da vida diária e 

acompanhamento nas at iv idades pedagógicas, sob a 

orientação ind ispensáve l dos Professores de sa la de aula  

regular.  

I I -  Complementar ou Suplementar a formação do 

estudante com ajuda de Professores especialistas na 

Educação Especial na perspect iva inclusiva,  

disponib il izando recursos de acessibi l idade e estratégias 

que el iminem as barreiras para a plena part ic ipação do 

estudante assist ido na soc iedade e desenvolvimento de  

sua aprendizagem.  

I I I – Organizar ambiente e transporte escolar  

acessível,  para a acessibi l idade de estudantes com 

limitações f ísicas e/ou de níve l de suporte 1, 2 e 3, 

considerados respect ivamente, níveis leves,  moderados e  

severos de comprometimento.  

IV – Colaborar e/ou executar com o professor e 

ou educador infant i l o p lano de at ividades pedagógicas e  

lúdicas nos diversos contextos em que atua (at iv idades 

pedagógicas, br incadeiras, culminâncias pedagógicas e  

interações de uma forma geral),  tendo em cont a as 

necessidades educat ivas e a idade das crianças ao seu 

cuidado, seja em sala de aula, nos espaços externos da 

inst ituição, em passe ios, ou em quaisquer ambientes em 

que se faz necessár io a saída do educando;  

 V – Colaborar com o professor e ou educador  

infant i l na programação periódica das at iv idades a  

desenvo lver com os educandos dos centros municipa is de  

educação infant il e escolas, de acordo com o Projeto 

Pedagógico da inst ituição;   

VI – Observar os educandos nas salas de aula, 

nos espaços de recreio , de repouso e de refeições, 

garant indo e promovendo a sua segurança em todos os 

momentos;  

VII – Dar as refeições ou auxi l iar as crianças 

durante o período de al imentação;   

VII I – Executar o cuidado em toda sua amplitude, 

auxi l iando os educandos na hig iene pessoa l (banho,  

escovação, troca de f raldas, pentear cabelos, auxi l iar na 
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t roca das vest imentas) nas refeições, na locomoção, e em 

todas as suas necessidades;  

IX – Acompanhar as crianças em passe ios,  

excursões, v is itas de estudo e outros locais de  

desenvo lvimento de at iv idades complementares;  

X – Assegurar as cond ições de hig iene, 

segurança e organização do local onde as crianças se  

encontram, bem como, dos brinquedos e out ros materiais 

ut i l izados;  

XI – Informar ao gestor(a) ou ao supervisor(a)  

e/ou o(a) educador(a) sobre eventua is prob lemas de 

saúde ou outros, respe itando às rot inas d iárias da 

criança;   

XII – Acompanhar os educandos no 

desenvo lvimento de at ividades rot ine ir as, cuidando para  

que e les tenham suas necessidades básicas (f isio lóg icas 

e efet ivas) sat isfeitas, auxi l iando -os som ente nas 

at iv idades que não consigam fazer de forma autônoma;   

XII I – Atuar como elo entre os educandos, a 

família e a equipe da inst ituição  escolar;   

XIV – Escutar,  estar atento e ser sol idár io com os 

educandos;   

XV – Comunicar à equipe da inst ituição sobre 

qua isquer a lterações de comportamento do educando que 

possam ser observadas durante o período de contato;   

XVI – Inspecionar o comportamento dos a lunos 

no ambiente escolar e no transporte esco lar.  

XVII – Acompanhar  as at iv idades l ivres dos 

alunos.  

XVIII – Part ic ipar de reuniões e formações no que 

diz respe ito a temas referentes a sua função;   

XIX – Manter um relacionamento saudáve l entre 

seus pares (cr ianças, familiares, func ionários, entre  

outros);  

XX – Outras def inidas em regulamentação 

específ ica a ser editada pelo Poder Execut ivo Municipa l.  

Art .  7º  A bolsa-auxí l io possui  caráter  

indenizatór io e dest ina-se ao ressarcimento das despesas 

relacionadas à a limentação, transporte e d ispênd ios 

simi lares, decorrentes do efet ivo exercíc io do trabalho 

voluntár io.   

Parágrafo Único – Terá direito aos va lores 

estabelec idos nos arts.  8º  e 9º  desta Le i o  educador soc ial  

voluntár io que desempenhar suas at iv idades com carga 

horár ia e cr itér ios def inidos em regulamentação editada 

pelo Poder Execut ivo Municipa l.  

Art .  8º  O valor da bolsa-auxí l io a ser conced ida 

ao educador social vo luntár io – cuidador é de R$ 700,00 

(setecentos rea is).  

Art .  9º  O valor da bolsa-auxí l io a ser conced ida 

ao educador soc ial vo luntário – mediador é de R$ 750,00 

(setecentos e c inquenta rea is).  

Art .  10 Os critér ios de atual ização da bo lsa -

auxí l io e a sua respect iva implementação poderão ser  

def inidos por  meio de regulamentação editad a pelo Poder  

Execut ivo Municipa l.   

Art .  11 As despesas decorrentes da execução 

desta Lei  correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias e/ou existentes, consignadas no orçamento 

vigente, sup lementadas se necessár ias, inc lusive nos 

orçamentos futuros.  

Art .  12 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

pub licação.  

Art .  13 Revogam-se as disposições em contrár io.  

 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, 

em 25 de abril de 2025. 

 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

Prefeita 

 

 


